
TERMO DE REFERÊNCIA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação nº03/2024

1. OBJETO

 O objeto do presente contrato é a prestação, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS E SISTEMA ONLINE DE INVESTIMENTOS (SGI).

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL

1. - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.1 CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS
· Envio Semanal do Boletim Econômico e balanço da semana anterior;
· Envio mensal do relatório: Conjuntura Econômica Internacional e Doméstica e as Expectativas do Mercado Financeiro/ Indicadores Econômicos, com parecer econômico sobre a renda fixa e renda variável (relativo ao mês anterior);

· Envio mensal do relatório com a composição da carteira de investimentos do RPPS nos termos da Resolução nº 4.963/2021, desempenho da carteira de investimentos informando a rentabilidade real e consolidada (mensal e acumulada no período), demonstrando a evolução do Patrimônio em Reais e percentualmente, resultado da carteira de investimentos do RPPS versus a META ATUARIAL e a palavra do Economista sobre a carteira do RPPS;

· Envio mensal do relatório: Resultado da Carteira de Investimentos do RPPS versus a Meta Atuarial;
· Envio mensal do relatório: Enquadramento das Aplicações em relação à Resolução nº 4.963/2021;
· Elaboração mensal do relatório DAIR ONLINE NO CADPREV;
· Elaboração da Política de Investimentos do exercício (envio de minuta base da Consultoria para o ano corrente);

· Elaboração anual do DPIN ONLINE NO CADPREV;
· Realização de estratégia de proteção da Carteira de Investimentos, baseado na busca da melhor relação Risco X Retorno X Meta Atuarial;

· Relatório de Avaliação de Fundos de Investimentos Estruturados (parecer) – análise de Regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo – até

12 (doze) no ano;
.

Art. 74 III,  INCISO a e c. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

3. Dotação orçamentária
As despesas para a contratação e pagamento, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

Projeto/atividade: 2088- Manutenção das Funções Inerentes ao Fundo Despesa: 3390.35.00 -  509 -Serviços de Consultoria

4. TABELA DE ITENS

4.1.1. Envio Semanal do Boletim Econômico e balanço da semana anterior;
4.1.2. Envio mensal do relatório: Conjuntura Econômica Internacional e Doméstica e as Expectativas do Mercado Financeiro/ Indicadores Econômicos, com parecer econômico sobre a renda fixa e renda variável (relativo ao mês anterior);

4.1.3. Envio mensal do relatório com a composição da carteira de investimentos do RPPS nos termos da Resolução nº 4.963/2021, desempenho da carteira de investimentos informando a rentabilidade real e consolidada (mensal e acumulada no período), demonstrando a evolução do Patrimônio em Reais e percentualmente, resultado da carteira de investimentos do RPPS versus a META ATUARIAL e a palavra do Economista sobre a carteira do RPPS;

4.1.4. Envio mensal do relatório: Resultado da Carteira de Investimentos do RPPS versus a Meta Atuarial;
4.1.5. Envio mensal do relatório: Enquadramento das Aplicações em relação à Resolução nº 4.963/2021;
4.1.6. Elaboração mensal do relatório DAIR ONLINE NO CADPREV;
4.1.7. Elaboração da Política de Investimentos do exercício (envio de minuta base da Consultoria para o ano corrente);

4.1.8. Elaboração anual do DPIN ONLINE NO CADPREV;
4.1.9. Realização de estratégia de proteção da Carteira de Investimentos, baseado na busca da melhor relação Risco X Retorno X Meta Atuarial;

4.1.10. Relatório de Avaliação de Fundos de Investimentos Estruturados (parecer) – análise de Regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo – até

12 (doze) no ano;
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ração e Auxílio no credenciamento das Instituições Financeiras;
4.1.11. Reuniões online a combinar com aviso prévio de 15 dias pelas partes até (doze) no ano;
4.2. DA PLATAFORMA ONLINE- SGI
4.2.1. Emissão do Relatório de Enquadramento das aplicações nos segmentos e artigos da Resolução
4.963/2021 com eventuais alertas de desenquadramento;
4.2.2. Emissão do relatório Enquadramento das Aplicações em relação à Política de Investimentos do Exercício;

4.2.3. Consulta a enquadramentos e informações necessárias de Fundos de Investimentos disponíveis aos RPPS;

4.2.4. Emissão do relatório Resultado da Carteira de Investimentos do RPPS versus a Meta Atuarial;
4.2.5. Emissão do relatório Rentabilidade Mensal Consolidada das Aplicações do RPPS, comparando a rentabilidade acumulada do período versus a meta da política de investimentos do RPPS;

4.2.6. Geração automática das Autorizações de Aplicações e Resgate (APRs) a cada movimentação, conforme exigido pelo Ministério da Previdência;

4.2.7. Elaboração de comparativos com as principais informações necessárias sobre os ativos, histórico dos últimos 24 meses;

4.2.8. Emissão do Relatório Cotista, comparação de até 03 fundos ao mesmo tempo, em um certo período, sendo 15 ou 30 dias anteriores, separados por PL total do fundo de investimentos, o valor da Cota e a quantidade de cotistas nos fundos escolhidos;

4.2.9. Emissão do Relatório Dinâmico, rentabilidade acumulada da carteira de investimentos do RPPS versus a Meta da Política de Investimentos no período, distribuição por Instituição Financeira, por Fundos de Investimentos e por Benchmark que compõem a carteira de investimentos, bem como evolução patrimonial do RPPS;

4.2.10. Emissão do Relatório de Risco utilizando a medida VaR (gerenciamento do risco financeiro), medindo o risco de mercado da carteira de investimentos do RPPS, bem como a análise do VaR de outros fundos de investimentos;

4.2.11. Posição diária da carteira de investimentos conforme registro e atualização CVM, contendo a rentabilidade, evolução patrimonial e distribuição de recursos por Instituição Financeira;

4.2.12. Rentabilidade em Reais da carteira de Investimentos do RPPS por fundo e período;Geração do DAIR (Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos): Disponível, mensalmente, em PDF, as informações contidas neste relatório são as necessárias e obrigatórias no preenchimento do DAIR no CADPREV, otimizando o tempo na procura de informações;
4.2.13. Elaboração de Comparativo por Benchmark, o relatório comparativo por Benchmark é um ranking dos 10 melhores fundos credenciados na CVM de acordo com sua rentabilidade acumulada no ano por um determinado Benchmark. Além de apresentar sua carência, taxa administrativa, aplicação mínima e rentabilidade do mês.2

4.3. DEMAIS SERVIÇOS:
4.3.1. Assessorar por telefone ou e-mail na elaboração de demonstrativos e relatórios diversos, no preenchimento de formulários, bem como auxiliando na interpretação de normas pertinentes á investimentos;

4.3.2. Assessorar eventuais auditorias do TCE e SPREV em relação aos investimentos, bem como, nos demonstrativos DAIR/DPIN

4.3.3. Assessorar o contratante a adotar todas as providências necessárias no tocante à área de investimentos para assegurar a renovação do CRP;
4.3.4. Assessorar por telefone e e-mail previamente ao acontecimento de Assembleias de Fundos de Investimentos através de análise da pauta proposta na convocação da Assembleia e histórico do RPPS;

4.3.5. Suporte/ auxílio nos sistemas GESCON e CADPREV;
	Item
	Descrição do Objeto
	Valor Total

	01
	VALOR ANUAL
	R$.7.474.44


5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 A escolha do contratante se deu pelo sua notória especialização.
6. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS E/OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. O prazo de entrega dos serviços é de 12 meses após a ordem de início.
7. DO RECEBIMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos pelo responsável do Departamento de E.

7.2. Será recusado os serviços caso os mesmos não estejam em acordo com todas as especificações do presente neste instrumento.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma:
No momento da assinatura do contrato, mensal em RS.622,87 que esta é a única forma possível para contratação da prestadora com o melhor preço, o que significa uma sensível economia para a Administração, nos termos do Art. 145, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o serviço contratado.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

9.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.2 REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

9.3 REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.4 DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo anexo;

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

OBSERVAÇÃO: A Documentação somente será exigida do fornecedor com menor valor na Dispensa de Licitação.
Colorado/RS, 02 de outubro  de 2024.
Celso Gobbi

Prefeito Municipal

